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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 293 de 2013
Mensagem  A-nº 069/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 26 de junho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 293 de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.701.

De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Programa Ilhas Verdes – PIV, para combater as ilhas de calor urbanas, que norteará a política ambiental para conservação e implantação de áreas verdes neste Estado (artigos 1º e 2º).

A medida atribui à Secretaria do Meio Ambiente o encargo de estabelecer as regiões e os Municípios prioritários para a adoção de medidas de combate às ilhas de calor e de priorizar ações de conservação dos remanescentes florestais existentes ou o estabelecimento de novas áreas verdes, além de determinar, para novos empreendimentos, ações que visem o combate às ilhas de calor, por meio de medidas compensatórias ou mitigadoras ambientais (artigos 3º, 4º e 5º); indica as ações que serão priorizadas na implantação de áreas verdes (artigo 6º); autoriza a remoção de árvores nas ilhas de calor nos casos que especifica (artigo 7º); permite que sejam adotadas áreas públicas para implantação de ilha verde por pessoas jurídicas e físicas (artigo 8º). Por fim, torna obrigatório o desenvolvimento de ações de educação ambiental, visando à minimização das degradações e agressões às áreas implantadas (artigo 9º).

Embora louváveis os motivos que nortearam o projeto, vejo-me compelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.

Tratando-se de norma de índole urbanística, impõe-se estabelecer que a competência dos entes locais é ampla e decorre dos preceitos constitucionais que, inscritos na Constituição Federal em atenção ao princípio federativo, outorgam aos Municípios atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I), promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, inciso VIII) e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).

De fato, é atribuição dos Municípios editar normas urbanísticas, promovendo concretamente todos os aspectos que se relacionem com o uso do solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades que nele se realizem.

A proposição, consequentemente, revela-se em desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (artigo 18 da Constituição Federal) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da Carta Magna).

Nesse contexto inscreve-se a manifestação da Secretaria do Meio Ambiente, segundo a qual o projeto, ao priorizar a implantação de áreas verdes com a arborização de vias públicas, praças, terrenos particulares, quintais residenciais, de minibosques em áreas públicas, empresas públicas e privadas, de telhado verde ou jardins suspensos e a recuperação de áreas degradadas nas ilhas de calor, invade competência municipal na medida em que cabe aos municípios a definição do uso e a ocupação do solo em consonância com o respectivo Plano Diretor.

Por outro lado, ainda que o assunto não esteja disciplinado na esfera competente, o projeto versa, no que tange à sua execução, sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Chefe do Poder Executivo.

A instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa, cabendo ao Chefe do Poder Executivo aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantar programas de governo, nos moldes preconizados pela propositura. 

Em tema concernente à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração, a implementação de medidas nessa seara está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para a sua concretização, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Carta Magna.

Em abono dessa asserção podem ser mencionados, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Pretório Excelso na ADIs nº 1.275-4, nº 2.329 e nº 3.751-0.

Sob tal perspectiva, a proposição consagra ingerência parlamentar em matéria reservada ao Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação de poderes inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Em face do vício que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 1.144-RS, nº 2.895-AL, nº 3.255-PA e nº 3.279-SC).

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 293, de 2013, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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